TRABALHO FUNDANTE E ONTOLOGIA DO SER SOCIAL EM KARL MARX E ÁLVARO VIEIRA PINTO by Almeida, André Scholl de
UNESC – Universidade do Extremo Sul Catarinense 
1 
 
 
 
TRABALHO FUNDANTE E ONTOLOGIA DO SER SOCIAL EM KARL MARX E 
ÁLVARO VIEIRA PINTO 
 
André Scholl de Almeida - UNESC - sepeme.andre@gmail.com 
 
 
1. Animalidade e necessidades do homem 
O Homo sapiens é um animal. “Que a vida física [...] do homem esteja em conexão 
com a natureza”, afirma Marx, “não tem outro sentido senão que a natureza está em conexão 
com ela própria, pois o homem é uma parte da natureza.” (MARX, 2015, p. 311) E, como 
todo animal, o Homo sapiens é um ser necessitante. Afirmar que ele assim o seja significa 
dizer que ele carece de coisas externas a ele, distintas dele, já que obviamente seria insensato 
pensar que o objeto de seu carecimento fosse ele próprio. Afirmar que ele assim o seja 
significa dizer, portanto, que ele não se basta a si próprio, que a necessidade é parte de seu 
próprio ser e que sua subsistência não está garantida desde logo e para sempre. 
Este traço ontológico mais geral e abstrato é compartilhado pelo homem com todos os 
outros entes viventes, sejam eles outros animais ou mesmo plantas. Todos os seres vivos 
necessitam retirar do ambiente certos elementos necessários à reprodução da sua própria vida 
individual e coletiva. “Todo ser vivo depende da natureza exterior para obter as substâncias de 
que se nutre, encontrar o espaço onde se move, as condições de ambiente onde se aclima, se 
protege, e se reproduz”, afirma Álvaro Vieira Pinto. E o ser humano, “por este aspecto”, “não 
faz exceção” (PINTO, 1962, p. 9-10), conclui. Marx, a seu modo, diz o mesmo: 
 
“A vida genérica, tanto entre os homens quanto entre os animais, fisicamente 
consiste primeiro em que o homem (tal como o animal) vive da natureza 
inorgânica.” (MARX, 2015, p. 310) 
 
O homem vive da natureza significa: a natureza é o seu corpo, com o qual ele tem de 
permanecer em constante processo para não morrer. (MARX, 2015, p. 311) 
 
Fisicamente, o homem só vive desses produtos da natureza, possam eles aparecer 
agora na forma de alimento, aquecimento, vestuário, habitação, etc. (MARX, 2015, 
p. 311) 
 
O trabalhador não pode criar nada sem a natureza, sem o mundo exterior sensível. 
Ela é o material no qual seu trabalho se realiza, no qual este é ativo, a partir do qual 
e por meio do qual produz.
 
(MARX, 2015, p. 306) 
 
[...] tal como a natureza fornece o meio de vida do trabalho, no sentido de que o 
trabalho não pode viver sem objetos nos quais se exerce, assim a natureza fornece 
por outro lado também o meio de vida no sentido estrito; a saber, o meio da 
subsistência física do próprio trabalhador. (MARX, 2015, p. 306) 
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Por essa razão, para Marx, “[...] devemos começar por constatar o primeiro 
pressuposto de toda existência humana e também, portanto, de toda a história, a saber, o 
pressuposto de que os homens têm de estar em condições de viver para poder ‘fazer história”. 
E, como vimos, “para viver”, prossegue Marx, “precisa-se, antes de tudo, de comida, bebida, 
moradia, vestimenta e algumas coisas mais.” (MARX e ENGELS, 2007, p. 32-33) 
Como dependem da natureza inorgânica para satisfazerem suas necessidades e 
garantirem sua subsistência, os seres vivos não podem negá-la. Por essa razão, a relação dos 
seres vivos com a natureza inorgânica é sempre de tipo dialético. Trata-se sempre, pelo ser 
vivo, de realizar a subsunção da natureza inorgânica, isto é, de negar a forma imediata da 
natureza inorgânica, para reafirmá-la na medida em que dela se utiliza para compor seu 
próprio ser. Assim, todos os seres vivos permanecem ontologicamente ligados à natureza, na 
medida em que apenas resolvendo constantemente a relação dialética que se estabelece entre 
eles e ela é que os seres vivos podem obter os elementos de que carecem para subsistir. 
Esse traço ontológico primeiro é a chave para a compreensão de muitos aspectos das 
diferentes formas de vida, inclusive do homem. No plano puramente biológico, por exemplo, 
o próprio cérebro humano é resultado dessa constante luta pela existência. “Em todos os 
casos, ao longo da linha evolutiva”, explica-nos Álvaro Vieira Pinto, “a situação vital que 
conduz ao desenvolvimento do sistema nervoso na série animal até o homem é uma só: a 
necessidade de resolver a contradição entre o ser vivo e a natureza.” (PINTO, 2005, p. 60) Já 
no plano do mundo dos homens, Álvaro Vieira Pinto explica que: 
 
Os homens nada criam, nada inventam nem fabricam que não seja expressão das 
suas necessidades, tendo de resolver as contradições com a realidade. (PINTO, 
2005, p. 49) 
 
Se considerarmos o homem na sua verdadeira situação enquanto “ser no mundo”, 
verificaremos que seu comportamento originariamente é sempre resposta a 
determinado modo de “ser do mundo”. (PINTO, 1960b, p. 187) 
 
Até o momento, tratamos o homem como se ele estivesse em igual condição a todos os 
outros entes viventes. Esta não é, no entanto, a realidade do homem. O fato de ele ser um ser 
necessitante significa apenas que ele está em situação análoga ou paralela à dos outros seres 
vivos, mas não que à eles é idêntico. Apesar de ser um ente vivo e um ser necessitante, 
exatamente como todos os outros seres vivos, o homem difere dos outros animais quanto à 
forma através da qual resolve a sua contradição fundamental com a natureza. Analisar essa 
diferença é nosso objetivo a seguir. 
 
2. A forma exclusivamente humana de satisfação das necessidades 
Segundo Álvaro Vieira Pinto o animal “transporta naturalmente, por ser matéria viva, 
contradições com a natureza inerte”, mas no caso do animal “quem as resolve não é ele e sim 
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a mesma natureza.” Apesar de a presa ser “um dentre o conjunto de elementos que mantém 
suas funções biológicas”, o animal predador não tem consciência dela, não a escolhe para 
satisfazer suas necessidades, porque a contradição do animal predador com a natureza sempre 
se resolve “por imposição natural”. Quando o animal predador caça sua presa, entrando 
portanto em contradição dialética com ela, ele resolve a “contradição em que o processo 
evolutivo o encerrou.” Em nenhum momento há intencionalidade ou escolha. O animal 
predador é um “predador irresponsável” (PINTO, 2005, p. 60). Assim, a animalidade 
“permanece estacionada no nível dos seres consumidores do que encontram ao redor”. Eles 
“não produzem, por ser a natureza que produz para eles tudo quanto necessitam”. O mesmo 
não ocorre com o homem. No homem, “cessou o patrocínio direto da natureza”. “O animal 
humano”, afirma Álvaro, “foi dotado do recurso de que necessitaria para resolver por si suas 
contradições com o meio”, isto é, “a posse de um sistema nervoso suficientemente 
desenvolvido para elaborar, em forma de ideias abstratas e universais, o reflexo da realidade” 
de modo a ser “capaz de comandar a produção [...] dos meios de vencer as dificuldades 
opostos à satisfação de suas exigências.” (PINTO, 2005, p. 61) 
Vemos, assim, que “trata-se sempre de resolver uma contradição com o mundo físico, 
para conservação da vida mediante a alimentação, ou seja, a renovação das reservas que 
servirão de fonte de energia, ou a defesa do indivíduo e da espécie, pelo abrigo e a proteção 
da prole.” (PINTO, 2005, p. 61-62) No entanto, “a fórmula que a natureza encontrou para 
realizar o tipo qualitativamente superior de animal que será o homem foi investi-lo da função 
de produtor.” Ser produtor significa agir consciente e ativamente sobre a matéria natural com 
o fim de transformá-la, dando a ela a forma adequada à satisfação das necessidades humanas. 
É por essa razão que, ontologicamente, o ser humano “destaca-se do reino da animalidade 
inferior, que permanece estacionada no nível dos seres consumidores” (PINTO, 2005, p. 61), 
e inaugura uma esfera ontológica completamente nova. “Quando se dá este salto qualitativo 
no processo evolutivo, o homem passa a representar a fase de maioridade da vida, aquela em 
que o ser já não depende da natureza para encontrar defesa e conservação” (PINTO, 2005, p. 
60). Nessa “oposição entre consumidor e produtor está o caráter distintivo do salto qualitativo 
que gerou o homem, e lhe dá o sentido pelo qual se define, tanto ele quanto seus atos.” 
(PINTO, 2005, p. 61) 
Aqui, chegamos a um ponto capital: “É exatamente esta atuação com o fim de 
produzir o que não está imediatamente dado, que configura a essência do trabalho.” Por essa 
razão, “só o homem é um ser vivo capaz de trabalhar.” (PINTO, 2005, p. 60) “A forma de 
relação estabelecida pelo homem com a natureza é única, específica, privativa desse animal, e 
por isso o distingue radicalmente de todos os demais, inclusive daqueles que levam existência 
grupal: tal forma consiste no trabalho.” (PINTO, 1962, p. 9) Se o homem tem de trabalhar, 
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afirma Álvaro, é “porque essa é a via que biologicamente o processo de hominização tomou, 
quando o modo de produção da existência para esse ser revestiu-se do caráter de produção 
social.” (PINTO, 2005, p. 414) Longe de significar uma diferença de segunda ordem, essa 
diferença significa, na verdade, a passagem de uma esfera ontológica para outra, o que de 
alguma forma já fica implícito quando se diz que o ser humano é um ser produtor e que as 
plantas e os outros animais são seres consumidores: tratam-se, afinal de contas, de “seres” de 
tipo diferente. “Tal é a essência do salto qualitativo que define dialeticamente o ser humano.” 
(PINTO, 2005, p. 60) “Deste modo, compreende-se por que motivo o trabalho se encontra na 
origem da essência humana do homem.” (PINTO, 1962, p. 10) 
Para captar o trabalho enquanto a forma distintiva do ser humano retirar da natureza 
os elementos de que necessita para subsistir, teremos de fazer dele uma grande abstração. 
Inicialmente, trataremos de seus traços ontológicos mais gerais, abstraindo dele suas 
determinações mais concretas que dizem respeito à: i) necessária capacidade de projetar 
mentalmente uma finalidade que se pretende objetivar no mundo — e, como veremos mais a 
frente, sem essa capacidade não se pode efetivamente trabalhar; ii) necessária característica 
da cooperação, isto é, da organização social da produção — e, como veremos mais a frente, 
sem a cooperação entre os homens, não se pode falar efetivamente em trabalho. Nessa 
abstração, analisaremos a relação dialética existente entre a natureza exterior e um abstrato e 
pálido homem isolado, retirado de suas relações sociais. Em O Capital, Marx procede da 
mesma maneira, e já veremos porque esse procedimento metodológico é adotado. 
“O animal também produz. Constrói para-si um ninho, habitações, como as abelhas, 
castores, formigas etc.” (MARX, 2015, p. 312), afirma Marx nos Manuscritos Econômico-
Filosóficos. Já vimos que para Álvaro “[...] somente o homem deve ser considerado um 
animal que produz”, que é “nesse atributo” que se encerra “a essência de sua realidade” 
(PINTO, 2005, p. 61) distintiva. Apesar disso, podemos verificar no plano do conteúdo que 
aquilo que Marx chama de “produção” do animal, nesta passagem, não difere daquilo que 
Álvaro Vieira Pinto chamou, como vimos, de “consumo do que encontram ao redor”, 
realizado “por imposição natural” por um animal “irresponsável” (PINTO, 2005, p. 60) pelos 
seus atos. Para Marx, o animal, em comparação com o ser humano,  
 
[...] produz apenas o que necessita imediatamente para-si ou para a sua cria; produz 
unilateralmente, enquanto o homem produz universalmente; produz apenas sob a 
dominação da necessidade física imediata, enquanto o homem produz mesmo livre 
da necessidade física e só produz verdadeiramente na liberdade da mesma; produz-
se apenas a si próprio, enquanto o homem reproduz a natureza toda; o seu produto 
pertence imediatamente ao seu corpo físico, enquanto o homem confronta 
livremente o seu produto. O animal dá forma apenas segundo a medida e a 
necessidade da species a que pertence, enquanto o homem sabe produzir segundo a 
medida de cada species e sabe aplicar em toda a parte a medida inerente ao objeto; 
por isso, o homem dá forma também segundo as leis da beleza.
 
(MARX, 2015, p. 
312-313) 
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Ressaltadas as diferenças entre o produzir humano e o consumir animal, voltemo-nos 
à análise do trabalho. Logo no princípio do capítulo quinto de O Capital, capítulo dedicado à 
análise do processo de trabalho, Marx afirma o seguinte: 
 
A produção de valores de uso ou de bens não sofre nenhuma alteração em sua 
natureza pelo fato de ocorrer para o capitalista e sob seu controle, razão pela qual 
devemos, de início, considerar o processo de trabalho independentemente de 
qualquer forma social determinada. (MARX, 2017, p. 255) 
 
Vemos aí que Marx anuncia que trata de uma abstração do trabalho, isto é, do trabalho 
abstraído de suas determinações mais concretas próprias do sistema capitalista ou de qualquer 
outra formação social. Mas esta afirmação possui um significado muito mais profundo do que 
uma simples advertência de ordem metodológica: se a análise que Marx fará do processo de 
trabalho na sequência é abstraído das relações próprias e únicas de qualquer formação social 
em particular, isso significa dizer que Marx analisará a ontologia do trabalho. Captar as 
determinações mais abstratas do trabalho, que sempre se repetem no interior das diversas 
formações sociais da história humana, significa captar seus traços ontológicos gerais, sua 
“natureza”, que “não sofre nenhuma alteração” por mais que seja evidentemente atravessada 
pelas determinações mais concretas próprias de cada uma das diversas formações sociais 
históricas. “O processo de trabalho, [...] em seus momentos simples e abstratos”, escreve 
Marx, é “condição universal do metabolismo entre homem e natureza, perpétua condição 
natural da vida humana e, por conseguinte, independente de qualquer forma particular dessa 
vida, ou melhor, comum a todas as suas formas sociais” (MARX, 2017, p. 261). Vê-se, aí, que o 
trabalho nas suas determinações mais abstratas, isto é, que o trabalho ontológico, não é 
negativado (afinal, não é alienado, pois independe da alienação própria de determinado modo 
particular da vida social), visto que se trata de uma necessidade humana eterna e insuperável. 
Tratando-se dos traços ontológicos do trabalho, ou da “natureza universal do processo de 
trabalho”, como escreve Marx, “obviamente” ela “não se altera em nada pelo fato de o 
trabalhador realiza-lo para o capitalista, e não para si mesmo” (MARX, 2017, p. 262). 
Evidentemente, a forma de trabalhar muda de época para época, tanto em razão das mudanças 
nas relações sociais de produção quanto em razão das mudanças de procedimentos de 
trabalho, como mudanças técnicas, de matérias-primas, de utilização de mais e melhores 
meios de produção, etc. A essência do trabalho, no entanto, permanece sempre a mesma: a 
necessidade do ser humano de resolver a sua contradição com a natureza para retirar dela os 
elementos que necessita para reproduzir sua existência. 
Nisso tudo, Álvaro Vieira Pinto concorda com Marx, já que dá ênfase à “distinção 
entre essência e forma do trabalho” (PINTO, 2005, p. 420). “A forma do trabalho”, afirma 
Álvaro, “são as inumeráveis modalidades em que se distribui entre os membros da grei dentro 
do invólucro da mesma essência social em vigor.” (PINTO, 2005, p. 421) Ela “sofre 
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transformações constantes, assim sempre foi e terá de ser” (PINTO, 2005, p. 420). “A 
Essência”, por outro lado, “será sempre a relação entre o homem e a natureza, pela 
necessidade de produzir a existência”, embora sempre assuma, a cada época histórica, 
“diferentes condições relativas, históricas, de exercício, segundo o regime de convivência 
entre os indivíduos nas várias formações sociais.” (PINTO, 2005, p. 421) Em síntese: “a 
significação do trabalho conserva-se sempre a mesma e consiste na resolução de uma 
contradição vital, mas o modo graças ao qual se realiza varia com a espantosa escala de 
sucessão e aperfeiçoamento das técnicas por nós conhecidas.” (PINTO, 2005, p. 423) 
Deste modo, se a essência do trabalho é comum a todas as formações sociais, suas 
determinações essenciais independem da forma social através das quais ele se efetiva a cada 
momento histórico. Exatamente por essa razão, para descobrir as determinações essenciais do 
trabalho, precisamos fazer uma abstração das suas determinações especificamente sociais, que 
retomaremos mais à frente. Procedendo assim, captaremos as suas determinações essenciais, 
comuns a todas as épocas históricas, e por isso mesmo, ontológicas. Como já mencionamos, 
em O Capital Marx procede da mesma maneira, e pela mesma razão. Ele afirma: “Por isso, 
não tivemos necessidade de apresentar o trabalhador em sua relação com outros trabalhadores, 
e pudemos nos limitar ao homem e seu trabalho, de um lado, e à natureza e suas matérias, de 
outro.” Apesar de proceder metodologicamente dessa maneira, nunca podemos perder de vista 
o fato de que o homem isolado dos outros homens, relacionando-se apenas individualmente 
com a natureza, é uma abstração irreal, que jamais se pode observar na história efetiva, cuja 
existência só pode ocorrer na cabeça dos economistas políticos, em suas robinsonadas ideais. 
A análise do trabalho indeterminado nada pode nos dizer a respeito das suas formas concretas 
de manifestação, historicamente determinadas. “Assim como o sabor do trigo não nos diz 
nada sobre quem o plantou, tampouco esse processo nos revela sob quais condições ele se 
realiza, se sob o açoite brutal do feitor de escravos ou sob o olhar ansioso do capitalista [...].” 
(MARX, 2017, p. 261) Por essa razão, essa abstração do trabalho necessitará posteriormente 
passar por um processo de preenchimento com determinações mais concretas, o que faremos 
mais adiante. 
Qual é, então, a natureza ou a essência do trabalho para Marx? “Em seus momentos 
simples e abstratos”, afirma ele, o trabalho “é atividade orientada a um fim – a produção de 
valores de uso –, apropriação do elemento natural para a satisfação de necessidades humanas” 
(MARX, 2017, p. 261). “Antes de tudo”, escreve, “o trabalho é [...] um processo entre o 
homem e a natureza, processo este em que o homem, por sua própria ação, medeia, regula e 
controla seu metabolismo com a natureza.” (MARX, 2017, p. 255) Independentemente da 
formação social na qual vivem, os homens, “a fim de se apropriar da matéria natural de uma 
forma útil para sua própria vida”, “põe em movimento as forças naturais pertencentes a sua 
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corporeidade: seus braços e pernas, cabeça e mãos.” (MARX, 2017, p. 255) Vê-se, portanto, 
que a finalidade ontológica do trabalho é a produção dos bens necessários para a satisfação 
das necessidades humanas. “A natureza dessas necessidades – se, por exemplo, elas provêm 
do estômago ou da imaginação – não altera em nada a questão.” (MARX, 2017, p. 113) “Sob 
esse ponto de vista”, diz Marx, o trabalho “será sempre considerado em relação a seu efeito 
útil” (MARX, 2017, p. 119), que é o de produzir coisas úteis, isto é, valores de uso. Se os 
valores de uso serão produzidos sob a forma de simples produtos ou bens, isto é, 
simplesmente como valores de uso, ou, no interior das formações sociais mercantis, como 
mercadorias, isso não altera em nada a questão essencial. Do ponto de vista essencial, o objeto 
que representa um valor de uso, independentemente de sua forma, “[...] é, antes de tudo, um 
objeto externo, uma coisa que, por meio de suas propriedades, satisfaz necessidades humanas 
de um tipo qualquer.” (PINTO, 2005, p. 414) 
Mas os produtos da ação do homem sobre a natureza são sempre uma transformação 
da natureza, que produz algo que a própria natureza é incapaz de produzir por si só. Assim, o 
resultado da produção, isto é, um determinado valor de uso, é algo completamente novo em 
face da natureza. É por esta razão que o trabalho é a transformação da natureza, e não sua 
simples coleta e consumo. Transformar para criar algo útil previamente inexistente: nisto 
consiste o trabalho. Para Álvaro Vieira Pinto, “ainda o mais rotineiro dos trabalhos [...] 
implica a transformação da natureza”. Na sua essência, o trabalho é a “relação permanente do 
homem, socialmente existente, com o mundo exterior, que deve transformar para nele 
subsistir”. (MARX, 2017, p. 113) Vê-se, assim, que “[...] o trabalho é sempre ação 
transformadora” (PINTO, 1960, p. 60). O trabalho “se encontra na origem da essência 
humana do homem” porque o modo particular e privativo do ser humano de obter da natureza 
os elementos de que necessita para reproduzir sua existência, que é o próprio trabalho, e se 
configura como uma verdadeira “atuação com o fim de produzir o que não está imediatamente 
dado.” (PINTO, 1962, p. 10) 
 
3. Em lugar de uma conclusão: a ontologia do ser social fundada no trabalho útil 
Vemos que o fato de o homem ser um animal, originário portanto da esfera ontológica 
inferior, da natureza orgânica, não é o suficiente para mantê-lo inteiramente no interior dessa 
esfera em razão do modo particular que esse animal encontrou para resolver sua contradição 
com a natureza, que é o trabalho. O que se compreende por ser humano é ontologicamente 
distinto daquilo que se compreende por natureza biológica, da mesma forma como o que se 
compreende por natureza biológica é ontologicamente distinto daquilo que se compreende 
por natureza inorgânica. Se não, vejamos. 
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Certamente não necessitamos argumentar que plantas que realizam fotossíntese são 
seres que pertencem à esfera do ser orgânico. Onde está, portanto, o fato ontológico 
fundamental que às fazem se destacar do reino ontológico da natureza inorgânica? No fato de 
que as plantas sempre repõe a si mesmas: a planta se transforma em frutos, os frutos em 
sementes, as sementes em novas plantas. Na esfera do ser inorgânico, cada ente transforma-se 
apenas no seu-outro: magma vira pedra, pedra vira areia, areia vira pó, etc. Há entre a planta e 
a pedra, portanto, uma ruptura ontológica. As substâncias que compõe o ser inorgânico, 
quando incorporadas à esfera do ser orgânico (pense-se no caso da água, por exemplo), 
passam a seguir as regras próprias da esfera biológica do ser, participando do processo de 
reposição-do-mesmo. Os seres orgânicos, por sua vez, só podem adentrar inteiramente a 
esfera inorgânica do ser através da morte, momento a partir do qual o ser biológico 
efetivamente deixa de existir e os elementos que compunham o ser vivo retornam a seu estado 
ontológico inferior, sendo novamente submetidos às leis de funcionamento da esfera 
inorgânica do ser. O traço ontológico necessitante das plantas que realizam fotossíntese não as 
mantém, portanto, no interior da esfera inorgânica do ser; apenas evidenciam que, apesar de 
sua distinção em relação à essa esfera ontológica, sua existência está fundada sobre essa 
mesma esfera ontológica. As diferentes esferas ontológicas, apesar de distintas entre si, são 
portanto interligadas, e algumas dependentes das outras. 
Da mesma forma que as plantas realizadoras da fotossíntese, que são entes da esfera 
orgânica do ser, necessitam dos entes da esfera inorgânica do ser (energia solar, água, sais 
minerais, oxigênio, etc.) para reproduzir a sua existência, o ser humano, que é um ente da 
esfera social do ser, necessita dos entes da esfera orgânica (alimento, etc.) e inorgânica (solo, 
energia solar, oxigênio, água, etc.) para reproduzir a sua existência. O traço que separa 
ontologicamente o ser social do ser biológico é que o ser social produz incessantemente o 
novo, diferenciando-se portanto da esfera do ser capaz apenas de repor incessantemente o 
mesmo; e o novo é o resultado da produção, isto é, do trabalho, e não do simples consumo 
daquilo que está imediatamente dado. Assim, da mesma forma que a fotossíntese estabelece a 
necessária relação entre a planta, um ente biológico, com os elementos inorgânicos de que 
necessita para reproduzir sua existência distinta, o trabalho estabelece a necessária relação 
entre o ser humano, um ente social, com os elementos orgânicos e inorgânicos de que 
necessita para reproduzir sua existência distinta das duas outras existências. 
Como dissemos, fizemos, desde o princípio, grande abstração do trabalho. Tanto para 
Marx quanto para Álvaro Vieira Pinto, para que um ser seja capaz de agir de acordo com uma 
finalidade, portanto de forma intencional e com um determinado objetivo, é necessário que o 
ser (humano) seja capaz de criar cópias mentais do entes que ele pretende modificar e de 
imaginar o resultado pretendido antes de realiza-lo no mundo. Isso significa que, para 
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trabalhar, o ser humano necessita possuir consciência e ter a capacidade de criar mentalmente 
aquilo que ainda não existe concretamente no mundo. Assim, o trabalho, entendido como 
transformação consciente da matéria natural, cujo objetivo é produzir determinado valor de 
uso, só pode se realizar por um ser capaz de objetivar no mundo uma finalidade idealmente 
concebida antes dessa ação, portanto por um ser possuidor de uma consciência.  
Por fim, o ser humano é, além de um ser consciente que trabalha, um ser social. Sua 
peculiaridade principal, que lhe encerra nos limites de uma ontologia completamente distinta 
das ontologias natural inorgânica e orgânica, é exatamente esta: sua existência social. Mas, 
tanto em Marx quanto em Álvaro Vieira Pinto, toda sociabilidade humana é fundada sobre as 
esferas ontológicas inferiores, e toda sociabilidade tem sua origem e se desenvolve em razão 
das necessidades humanas. Isso ocorre porque a forma peculiar do ser humano de transformar 
a natureza através de sua ação previamente idealizada só se pode objetivar através da 
cooperação. A partir da cooperação, necessidade insuperável dos homens, eles desenvolvem 
progressivamente os seus caracteres puramente sociais, diferenciando-se fundamentalmente 
dos entes puramente biológicos. 
De fato, a história humana é distinta da história da natureza, e os caracteres distintivos 
do homem, os caracteres sociais, são os momentos predominantes de sua própria história. 
Quanto mais se desenvolve, se complexifica e se potencializa o ser social, menos relevância 
os eventos da natureza assumem na determinação ou condicionamento da história humana. 
Assim, da mesma forma que a vida possui uma história diferente da história da natureza 
inorgânica, o ser humano possui uma história diferente da história da natureza biológica. E, 
como a existência social dos homens é fundada na forma peculiar através da qual se relaciona 
com a natureza para prover os bens de que necessita para subsistir, isto é, como sua 
sociabilidade se funda no trabalho, segundo Marx, “O primeiro ato histórico” da história da 
humanidade, é, pois, “a produção dos meios para a satisfação dessas necessidades, a produção 
da própria vida material”. A produção dos meios para satisfazer as necessidades humanas “é, 
sem dúvida, um ato histórico, uma condição fundamental de toda a história, que ainda hoje, 
assim como a milênios, tem de ser cumprida diariamente, a cada hora, simplesmente para 
manter os homens vivos.” (MARX e ENGELS, 2007, p. 33) E, como a produção significa 
criar algo novo, criar algo que não é dado imediatamente pela natureza, essa novidade leva ao 
surgimento de novas necessidades e possibilidades que são exclusivamente humanas, isto é, 
que não se resumem à alimentação, abrigo, procriação, etc. “Comer, beber e procriar etc. são 
decerto também funções genuinamente humanas. Porém, na abstração que as separa do 
âmbito restante da atividade humana e delas faz finalidades últimas e exclusivas, elas são 
animais.” (MARX, 2015, p. 309) Deste modo, as novas necessidades e possibilidades 
exclusivamente humanas passam a produzir uma nova história, uma história própria, distinta 
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da história da natureza. Assim, “a satisfação dessa primeira necessidade, a ação de satisfazê-la 
e o instrumento de satisfação já adquirido conduzem a novas necessidades – e essa produção 
de novas necessidades constitui o primeiro ato histórico.” (MARX e ENGELS, 2007, p. 33) 
Uma história que, sem dúvida, diferencia ontologicamente o ser humano dos outros entes da 
natureza; mas que, ao mesmo tempo, revela que a existência propriamente humana é fundada 
nos reinos ontológicos da pura natureza. 
O ser humano não é puramente consciência. Sua consciência é atravessada pela 
matéria. Mas a história humana é a história do afastamento das barreiras naturais e o 
desenvolvimento de seus caracteres auto-produzidos e auto-determinados. A história humana 
é produto humano – embora jamais se deva perder de vista que o ser humano, socialmente e 
historicamente determinado, é composto também por elementos das outras duas esferas 
ontológicas existentes no universo, e que a destruição de qualquer uma delas seria a sua 
própria e completa destruição. 
O trabalho é a única categoria propriamente social que promove a relação entre o ser 
social e o ser natural, de modo que somente através dele o ser humano pode criar os valores 
de uso de que necessita para satisfazer suas necessidades, sejam as fisiológicas ou as criadas 
socialmente, de modo a subsistir e reproduzir sua existência. É em razão da distinção entre as 
esferas ontológicas, mas ao mesmo tempo da dependência da esfera ontológica social das 
outras esferas ontológicas do ser, que Marx e Álvaro Vieira Pinto fundam o ser social sobre o 
trabalho. 
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